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DESENHO DA PESQUISA 
Esta pesquisa está vinculada ao Obiah Grupo Transdisciplinar de Estudos Interculturais da Linguagem 

(Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq) e faz parte de um projeto maior coordenado pela Mahãdu – Rede 

de Cooperação Interinstitucional de Documentação e Estudo da diversidade Linguística, Cultural e Onto-

epistêmica do Brasil Central de Documentação, em fase de implementação no Laboratório de Pesquisa em 

Linguística da Faculdade de Letras/UFG. O objetivo deste projeto é estudar duas das comunidades 

remanescentes dos aldeamentos indígenas de Goiás: São José de Mossâmedes e Maria I. Para tanto, pretende-

se identificar a situação sociolinguística dessas comunidades, documentar suas práticas sociolinguísticas 

cotidianas e formar com essa documentação um banco de materiais empíricos para estudos. Os estudos 

documentais e bibliográficos sobre a história linguística do Brasil Central e a pesquisa que resultou no Atlas 

Linguístico de Goiás – Alinggo, realizada entre 2012 e 2916, no Labolinggo/FL/UFG, mostraram que pouco 

se tem estudado sobre as bases linguísticas indígenas na história linguística do Brasil Central e que nenhum 

estudo foi ainda realizado sobre a realidade sociolinguística dos antigos aldeamentos de Goiás. A realização 

deste estudo, portanto, preenche uma lacuna na documentação do português brasileiro e nos estudos sobre a 

linguagem do Brasil Central, além de contribuir com o planejamento educacional dessa região por 

problematizar os processos epistemológicos refletidos nas práticas sociolinguísticas dos sujeitos dos campos 

pesquisados. Nas etapas de catalogação e documentação das comunidades e de suas práticas sociolinguísticas, 

serão realizadas rodas de conversas, entrevistas abertas espontâneas (sem roteiro prévio) e documentação da 

paisagem local para a descrição e estudo da paisagem sociolinguística. O quadro teórico adotado são os 

pressupostos básicos de diferentes campos da Linguística Descritiva, da Sociolinguística e da Política 

Linguística, dentre outras que se fizerem necessárias e importantes.   

 

 

 

 

 

RESUMO 
Este projeto de pesquisa objetiva estudar duas das comunidades remanescentes dos antigos aldeamentos 

indígenas de Goiás: São José de Mossâmedes e Maria I, para identificar a situação sociolinguística dessas 

comunidades, documentar suas práticas sociolinguísticas cotidianas, e formar um banco de materiais 

empíricos para estudos posteriores. De acordo com os estudos realizados para o Atlas Linguístico de Goiás – 

Alinggo, no Labolinggo, constatou-se que pouco se tem estudado sobre as bases linguísticas indígenas na 

história linguística do Brasil Central e nenhum estudo foi ainda realizado sobre a realidade sociolinguística 

dos aldeamentos de Goiás. A realização deste estudo, portanto, preenche uma lacuna na documentação do 

português brasileiro e nos estudos sobre a linguagem no Brasil Central, além de contribuir com subsídios 

linguísticos e culturais para o planejamento educacional dessa região, por elucidar os processos 

epistemológicos refletidos nas práticas sociolinguísticas dos sujeitos dos campos pesquisados. Para a 

catalogação e a documentação das comunidades e de suas práticas sociolinguísticas, serão realizadas rodas de 

conversas, entrevistas abertas espontâneas (sem roteiros prévios) e documentação da paisagem local para a 

descrição e estudo da paisagem sociolinguística. O quadro teórico adotado são os pressupostos básicos de 

diferentes campos da Linguística Descritiva, da Sociolinguística e da Política Linguística, dentre outras que se 

fizerem necessárias e importantes.  
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Introdução 

Este projeto integra um projeto maior dedicado a pesquisas sobre diversidade no 

Brasil Central, coordenado pela Mahãdu – Rede de Cooperação Interinstitucional de 

Documentação e Estudo da diversidade Linguística, Cultural e Onto-epistêmica do Brasil 

Central, em fase de implementação no Laboratório de Pesquisa em Linguística da 

Faculdade de Letras/UFG, e está vinculado ao Obiah Grupo Transdisciplinar de Estudos 

Interculturais da Linguagem (Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq: 

<http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/6412508963282738>).  

 Entende-se, neste projeto, por Brasil Central o espaço geopolítico situado no 

Planalto Central do Brasil, compreendendo o Distrito Federal, os estados de Goiás, do Mato 

Grosso, do Mato Grosso do Sul e do Tocantins, além do Triângulo Mineiro, em Minas 

Gerais
1
. Historicamente, os limites do Brasil Central são traçados por rios e serras: serras da 

Tabatinga, da Marcela e da Canastra, Rio das Mortes, Rio Grande ou Araguaia (SILVA, 

2001).  

De acordo com a historiografia tradicional e com a sócio-história de sua formação, é 

possível contextualizar a constituição sociolinguística do Brasil Central, a partir do período 

colonial brasileiro até os dias atuais, sob diversas políticas linguísticas, distintas políticas 

educacionais e as mais variadas propostas e realizações de práticas de ensino, sob as 

determinações do Estado brasileiro e sob as influências de diferentes ideologias religiosas. 

Esse contexto sócio-político-cultural tem afetado sobremaneira as línguas dos povos 

indígenas, incluindo suas práticas sociolinguísticas em português. A principal consequência 

desses processos foi a diluição da grande maioria das línguas e culturas dos povos 

indígenas do Brasil Central.    

Com a constante ampliação das possibilidades de comunicação e contatos entre os 

povos, há uma tendência cada vez maior, tanto de diluição quanto de preservação das 

identidades locais. Considerando a hegemonia do português na administração pública, na 

escola e nos diferentes suportes de veiculação de informação, são necessários e importantes 

os estudos sobre as práticas sociolinguísticas, na oralidade e na escrita em português, entre 

os diferentes brasileiros.  

                                                 
1
 O atual Triângulo Mineiro, antigo Sertão da Farinha Podre, pertenceu a Goiás até 1816, quando passou para 

Minas Gerais. O estado do Tocantins foi criado em 1988, desligando-se também de Goiás (SILVA, 2001).  
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As forças políticas do Estado podem ter produzido resistências e políticas 

linguísticas situadas, que, seguramente, contribuíram para a construção de estratégias de 

manutenção epistemológica, cultural e linguística indígenas. Essas estratégias de 

resistências podem estar subjacentes nas práticas sociolinguísticas em português dessas 

comunidades, em forma de resiliência linguística epistêmica. 

Frente ao exposto, propomos com este projeto o estudo de dois remanescentes dos 

aldeamentos indígenas de Goiás: São José de Mossâmedes e Maria I. O termo 

“aldeamento”, diferentemente do que se convencionou denominar de “aldeia”, nomeava os 

agrupamentos indígenas, construídos por missionários (religiosos), com a “missão” 

(finalidade) de “civilizar” os povos indígenas. O sentido de civilizar, em cada aldeamento, 

atendia a finalidades bastante específicas. Apesar disso, a missão de catequisar (converter 

os povos indígenas ao catolicismo) e de ensinar a língua portuguesa eram comuns a todos.    

No século XVIII, as políticas de aldeamento indígena se estenderam ao Brasil 

Central como parte da interiorização do projeto colonial português para conciliar os 

interesses da Coroa, da Igreja e da sociedade em formação (CHAIM, 1974). Alguns 

aldeamentos funcionavam também como prisão para disciplinar os escravos fugidos que 

eram capturados.   

Com relação à metodologia, para a catalogação e a documentação das comunidades 

e das práticas sociolinguísticas, adota-se a metodologia de documentação da diversidade 

linguística seguida pelo Obiah Grupo Transdisciplinar de Estudos Interculturais da 

Linguagem. Essa metodologia se desenvolve por meio da realização de rodas de conversas, 

entrevistas abertas espontâneas (em forma de conversas, sem roteiro prévio) e 

documentação da paisagem local para o estudo da paisagem sociolinguística. O quadro 

teórico adotado são os pressupostos básicos de diferentes campos da Linguística Descritiva, 

da Sociolinguística e da Política Linguística.   

 

1 Hipótese 

 As práticas sociolinguísticas revelam processos epistemológicos invisibilizados dos 

povos subalternizados. Por isso, os padrões sociolinguísticos resistentes ou resilientes dos 

goianos podem ser o reflexo de suas epistemologias historicamente silenciadas e 

invisibilizadas.  
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2. Objetivos  

 

 2.1 Geral 

 

Documentar as práticas sociolinguísticas cotidianas em dois dos antigos 

aldeamentos de Goiás: São José de Mossâmedes e Maria I.  

 2.2 Específicos 

Especificamente, pretende-se com este projeto: 

2.2.1 estudar a situação sociolinguística dos dois antigos aldeamentos 

selecionados, em suas particularidades; 

2.2.2 verificar se práticas sociolinguísticas desses aldeamentos revelam os 

processos onto-epistemológicos dos povos; 

2.2.3 verificar se os padrões sociolinguísticos resistentes da fala goiana podem 

estar na base onto-epistemológica dos goianos;  

2.2.4 fornecer subsídios linguísticos ao planejamento político-educacional da 

região estudada, especialmente aos programas voltados para a educação 

escolar dos povos subalternizados. 

 

3. Metodologia 

Este projeto é empiricamente orientado, tanto pela língua falada quanto pela língua 

escrita. Portanto, as pesquisas de campo incluem levantamentos de informações e materiais 

linguísticos em fontes primárias e secundárias sobre a história e a constituição linguístico-

cultural dos aldeamentos sob estudo. 

Dessa maneira, as teorias linguísticas e os modelos de análise, assim como os 

procedimentos gerais de estudos, estarão de acordo com uma metodologia que priorize, de 

forma coerente e segura, a materialidade empírica gerada pela língua falada, pela produção 

literária e por documentos de registro da história da região estudada. 
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3.1 Documentação da materialidade escrita 

De acordo com Marivone Chaim (1974), no século XVIII, no então território dos 

Goyazes, foram construídos seis aldeamentos indígenas: São Francisco Xavier do Duro 

(ou Duro), próximo ao Ribeirão de Formiga, em 1751, para os Xakriabá; São José do Duro 

(ou Formiga), próximo ao anterior, criado em 1755, para os Akroá; São José de 

Mossâmedes, em 1755, para os Akroá, os Xavante, os Karajá, os Javaé, os Carijó e os 

Naudez; Nova Beira, na Ilha do Bananal, em 1775, para os Karajá e os Javaé; Maria I, às 

margens do rio Fartura, em 1780, a mais ou menos 66 km de Goyaz, a então capital do 

estado, para os Kayapó do Sul; Carretão de Pedro III, em 1788, às margens do rio 

Carretão, próximo a Crixás, para os Xavante
2
. 

 

                                                 
2
 Seguimos, neste documento, a recomendação da Associação Brasileira de Antropologia, em 1953, de grafar 

os etnônimos indígenas com iniciais maiúsculas e sem flexioná-los em números, mesmo sabendo que 

atualmente tal costume já se faz desnecessário, dado que os povos indígenas conquistaram o direito de ter em 

seus registros civis seus nomes indígenas.  
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Figura 1: Aldeamentos em Goiás. Fonte: CHAIM (1974).    

Com a criação do estado do Tocantins, em 1988, parte desses aldeamentos, os 

situados no atual estado do Tocantins, deixou de pertencer ao estado de Goiás. Dado que 

Carretão está sendo estudado em outro projeto (veja nota de rodapé 1), dentre os antigos 

aldeamentos situados no atual estado de Goiás, esta pesquisa se dedicará a estudar São José 

de Mossâmedes e Maria I.    
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Serão feitos, portanto, levantamento bibliográfico para estudo relativo a cada uma 

das duas localidades, em arquivos históricos, bibliotecas públicas e acervos particulares ou 

mais reservados, tais como os das igrejas e cartórios; buscas em sites especializados na 

temática estudada; e estudos nos livros dos cronistas viajantes. Documentos de acervos 

particulares, desde que disponibilizados livremente por seus tutores, poderão ser 

adicionados ao material da pesquisa.  

A fim de se constituir um acervo de materiais escritos que possa servir à 

escrituração da história linguística do Brasil Central e à compreensão da situação 

sociolinguística das comunidades situadas nos territórios dos antigos aldeamentos de São 

José de Mossâmedes e de Maria I, a seleção dos dados escritos deve observar a variedade 

de tipos dos documentos escritos. Por isso, na recolha desses materiais serão buscados 

documentos notariais, documentos pessoais, escrita da imprensa, escrita literária e crônicas 

historiográficas, se houver. 

Os documentos que não constituem publicações, as fontes primárias, deverão ser, 

quando possível, fotocopiados, fotografados ou escaneados, mediante a autorização de seus 

autores ou tutores. Se nenhum desses tipos de cópia puder ser feito, os documentos deverão 

ser copiados à mão, na íntegra, respeitando absolutamente sua forma original de escrita. As 

cópias manuais deverão ser confrontadas com o original por, no mínimo, dois 

pesquisadores além do copista, para garantir a fidedignidade da cópia ao original. 

Será organizado um arquivo digital de dados com as cópias editadas dos 

documentos, constituindo uma parte do banco de dados do projeto a ser arquivado no 

Laboratório de Estudos Linguísticos da Faculdade de Letras. Esses materiais serão, 

posteriormente, disponibilizados para outras pesquisas. 

 

3.2. Documentação da língua falada 

A documentação da fala será realizada através de pesquisa participante, por meio de 

rodas de conversa e de entrevistas abertas espontâneas (sem roteiro prévio). As rodas de 

conversas se desenvolvem a partir de temas variados de interesse dos participantes, 

definidos no momento da interação.  A diferença entre “roda de conversa” e “entrevista 

aberta espontânea” é a quantidade de pessoas participantes e de tópicos temáticos. Na roda 

de conversas, podem participar até cincos pessoas, discutindo sobre o mesmo tema, em 
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torno dos mesmos tópicos temáticos. Na entrevista aberta espontânea, que não segue roteiro 

prévio, como nas demais modalidades de entrevista, desenvolve-se uma conversa 

espontânea entre o pesquisador e um participante sobre um ou mais tópicos temáticos. A 

seleção do tema e dos tópicos temáticos, dentro do tema selecionado, é feita pelo 

participante.  

Para que a conversa, na roda de conversa ou na entrevista, aconteça de forma o mais 

espontânea possível, é fundamental que o participante se sinta seguro, confortável e à 

vontade para falar. Por outro lado, é importante que o participante se envolva com a 

conversa ou com a narrativa, se ele se engajar em um processo de narrativa, de tal modo 

que não se preocupe em monitorar a falar. Para a pesquisa sociolinguística, quanto menos 

monitorada a fala mais expressivas as atitudes, a visão de mundo, a epistemologia e os 

padrões sociais de uso da linguagem pelo grupo. Por isso, a fala menos monitorada é tão 

importante para esse tipo de pesquisa
3
. Nesse tipo de pesquisa, portanto, o participante 

nunca é pressionado a falar nem é levado a falar sobre o que não quer. Ele fica sempre à 

vontade para falar quando quer e sobre o que quiser falar. Um dos inconvenientes desse 

tipo de pesquisa é que pode demorar muito tempo para a documentação da fala.  

Qualquer que seja a forma de abordagem do participante e de documentação da 

oralidade, a pesquisa não deve se estender por mais de 60 minutos, a não ser que a pessoa 

queira falar por mais tempo. Nesse caso, não se deve interromper a pessoa ou a 

documentação de sua fala. Por outro lado, como se trata de documentação linguística, a 

documentação não pode ser muito rápida, menos de 30 minutos, por exemplo, pois o tempo 

é fundamental para o processo de desmonitoramento da fala. 

Além dos equipamentos de documentação audiovisual, faremos também anotações 

das vivências de campo em cadernos ou diários de campo, que, atualmente, em geral, são 

arquivos digitais em computador, tablet ou mesmo o celular. Esses equipamentos, 

seguramente, não excluem as apressadas notas manuscritas em blocos de papel. As notas 

das vivências de campo são fundamentais para a interpretação dos sentidos dos eventos e 

interações e para complementação das informações.   

                                                 
3
 Toda a metodologia de documentação da oralidade em situações concretas de comunicação encontra-se no 

Caderno de Pesquisa de Campo do Obiah Grupo Transdisciplinar de Estudos Interculturais da Linguagem 

(inédito), e foram baseados em Labov (1972; 2001; 2010).  



 12 

A seleção dos participantes deve contemplar homens e mulheres, em diferentes 

grupos etários, desde os mais velhos, passando pelos de meia idade e chegando até os mais 

novos, todos maiores de 18 anos de idade. O preenchimento das categorias etárias deve ser 

definido de acordo com a natureza e as condições oferecidas por cada comunidade. A 

escolaridade do participante deve ser considerada também, mesmo nas comunidades onde 

esse tipo de estratificação seja binário – escolaridade vs sem-escolaridade. Nesse caso, 

deve-se observar, complementarmente, a interação com o letramento, que se refere à 

imersão das pessoas à sociedade letrada e à apropriação do letramento, em situações não 

escolares. O tipo e o grau de mobilidade espacial, considerando-se as noções de território 

móvel e imóvel (RATTS, 2001), correlacionado à interação dos de dentro com os de fora, 

são de suma importância.  

Não é raro que em comunidades mais distantes dos centros urbanos maiores 

algumas pessoas que nunca saem da comunidade, portanto, apresentando baixa mobilidade, 

entrem em contato com pessoas de fora que venham até elas. Este tipo de mobilidade, 

estreitamente correlacionado a interação sociocultural, deve ser considerado.  

Selecionados os participantes da pesquisa, o documentador deve preencher a ficha 

social de cada um deles (modelo de formulário em anexo), e, antes de gravar a entrevista, o 

documentador deve solicitar o consentimento livre e esclarecido do participante da pesquisa 

para gravar, usar e divulgar os materiais e as imagens, se houver, documentados. Se o 

participante concordar com os termos apresentados e esclarecidos pelo documentador, 

deverá assinar o termo de consentimento livre e esclarecido (modelo em anexo) antes do 

início da pesquisa. 

Após a realização da pesquisa, a oralidade documentada será arquivada para ser 

transcrita. A transcrição fonográfica da fala seguirá as “normas de transcrição da 

oralidade”, do Obiah (documento em anexo). As transcrições fonéticas e fonológicas serão 

realizadas conforme a necessidade dos fenômenos linguísticos analisados. Depois de 

transcritos, os arquivos de texto serão arquivados como documento do Word para facilitar 

os estudos. O Obiah poderá publicar e disponibilizar, atendidas as exigências, os dados 

transcritos, no formato PDF. 

De acordo com as normas do Obiah, observando a ética na pesquisa envolvendo 

seres humanos da Resolução CNS 466/2012, a identidade dos participantes deve ser 
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preservada e nenhuma informação pessoal ou que leve a sua identificação deve ser 

divulgada, assim como nenhum dado não autorizado pelo participante pode ser usado e/ou 

publicado.  

 

4. Aspectos legais de bioética, biossegurança, expedições científicas, propriedade 

intelectual e outras determinações pertinentes 

 

4.1. Inclusão e exclusão de sujeitos da pesquisa 

  

Participarão desta pesquisa pessoas adultas (acima de 18 anos de idade), do sexo 

masculino e do sexo feminino, pertencentes às comunidades selecionadas para a pesquisa e 

que se interessarem e se dispuserem a fazê-lo por adesão livre e espontânea, até o limite de 

36 participantes: 18 homens e 18 mulheres, em cada comunidade, totalizando, portanto, 72 

pessoas nas duas comunidades.   

Ficam excluídas desta pesquisa as pessoas menores de 18 anos de idade, as que não 

pertencerem às comunidades selecionadas para a pesquisa e as que, pertencendo às 

comunidades pesquisadas e que tiverem 18 anos de idade ou mais, não se dispuserem a 

participar da pesquisa. 

Os participantes são livres para se retirarem da pesquisa a qualquer momento da 

pesquisa, por qualquer razão, sem que nenhuma penalidade ou prejuízo lhes sejam 

acarretados.  

 

 4.2. Riscos e benefícios 

 

Esta pesquisa poderá acarretar aos participantes os riscos mínimos, concernentes a 

qualquer pesquisa que envolva seres humanos, tais como desconfortos psicológicos e 

emocionais diante dos pesquisadores e da situação de pesquisa. Caso isso ocorra e se for da 

vontade do participante, sua participação na pesquisa poderá ser interrompida, adiada ou até 

mesmo suspensa. Não há riscos físicos ou prejuízos materiais nem para os pesquisadores 

nem para os participantes.  

Com esta pesquisa, objetiva-se conscientizar as comunidades sob estudo sobre o uso 

e a manutenção de suas práticas sociolinguísticas como uma das características de sua 
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identidade, contribuindo, assim, para a construção de uma atitude positiva com relação à 

sua identidade linguística e, consequentemente, para o aumento de sua autoestima 

sociolinguística. São também benefícios, mais concretos e visíveis, para a comunidade a 

construção do acervo audiovisual, com as práticas sociolinguísticas e manifestações 

culturais locais, contribuindo, assim, para a preservação do patrimônio imaterial (cultural e 

linguístico) desses dois grupos; e a contribuição com subsídios linguísticos, culturais e 

epistemológicos para o planejamento de políticas públicas para a educação.  

  

4.3 Metodologia de estudo dos materiais e interpretação dos resultados  

Parte-se, no presente projeto, do pressuposto de que a linguagem dos goianos se 

formou assentada, em um primeiro momento, num tripé linguístico-cultural, em momentos 

históricos específicos: os povos indígenas e seus descendentes, os africanos e seus 

descendentes e os bandeirantes e seus descendentes (os luso-brasileiros e brasileiros), 

durante o ciclo do ouro/das bandeiras; em um segundo momento, com o ciclo da 

agropecuária, outros brasileiros vêm se somar àqueles; e, por fim, com a chegada da estrada 

de ferro, na “modernidade” de Goiás, vêm outros diferentes brasileiros e os imigrantes 

estrangeiros.  

Dessa forma, a perspectiva histórica ou abordagem diacrônica, resultante de estudos 

descritivos dinâmicos, correlacionados a aspectos socioculturais das práticas 

sociolinguísticas no PB, em Goiás, parece adequada. 

Por outro lado, entendendo que uma pesquisa que pretenda ser orientada pelos e 

para os materiais empíricos, como a que intentamos com este projeto, requer mais de um 

procedimento, propomos, como orientação geral para estudo da materialidade empírica, 

procedimentos de estudo linguístico, dependendo da linha de pesquisa de cada pesquisador 

envolvido na pesquisa, da Dialetologia Social (MILROY, 1992; MILROY, 1987), da 

Sociolinguística Variacionista (LABOV, 1972; 1994; 2001; 2010), da Sociolinguística 

Interpretativista (MILROY & GORDON, 2006; MILROY, 1992; MILROY, 1987) e da 

Linguística Descritiva (DURANTI, 1997; GIVÓN, 2001), dentre outras, as quais dão 

sustentação aos procedimentos de documentação e estudo da linguagem oral e escrita. 

Partindo das diretrizes gerais, apresentadas no parágrafo precedente, o Grupo de 

Estudos do Obiah vem realizando estudos aprofundados sobre teorias sociolinguísticas, 
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visando à construção de um aparato teórico e de procedimentos metodológicos que sejam 

adequados à realização das pesquisas que ora se propõem realizar. 

O referencial teórico geral que orienta o presente projeto vem de teorias que 

correlacionam o linguístico ao social e ao cultural e que sejam orientadas pela 

materialidade empírica, sem a preocupação de buscar na empiria evidências que fortaleçam 

a teoria. Por isso, o referencial teórico específico somente poderá ser selecionado mediante 

o conhecimento da materialidade empírica.  

 

5. Desfechos/Resultados 

 

Espera-se que, com a realização desta pesquisa, seja conhecida a realidade 

sociolinguística das duas comunidades selecionadas para estudo, a fim de obter subsídios 

ao planejamento linguístico e educacional, principalmente no que diz respeito às práticas 

escolares de línguas em comunidades sociolinguística e epistemicamente complexas. 

Todos os resultados desta pesquisa, cumpram eles os objetivos propostos ou não, 

serão divulgados e tornados públicos nos relatórios a serem enviados aos diversos órgãos 

competentes. Serão ainda apresentados em encontros científicos e em forma de artigos e 

capítulos de livros. 

Todo o material empírico oriundo desta pesquisa será arquivado no Laboratório de 

Estudo da Diversidade Linguística da Faculdade de Letras da UFG e ficará à disposição de 

estudantes, professores e pesquisadores da UFG e de outras instituições, respeitadas as 

exigências e observadas as condições impostas pelo Laboratório. 

 

6. Atribuições dos Participantes do Projeto e da Instituição 

 

1. Profª Drª Tânia Ferreira Rezende (Coordenadora):  

a) coordenar e responsabilizar-se por todas as atividades do projeto e por todos os 

seus resultados; 

b) orientar e acompanhar as atividades de pesquisa e trabalho de campo da equipe 

executora; 

c) buscar financiamentos para a pesquisa junto a agências financiadoras; 
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d) estabelecer os contatos necessários com os possíveis e prováveis sujeitos 

participantes da pesquisa; 

e) divulgar amplamente, por meio de relatórios, comunicações orais e trabalhos 

escritos os resultados parciais e finais da pesquisa; 

f) zelar pelo cumprimento dos termos exigidos. 

 

2. Participantes integrantes da equipe executora:  

a) cumprir todas as tarefas que lhe forem designadas pela coordenação do projeto 

de pesquisa; 

b) participar do trabalho de campo para documentação da linguagem; 

c) colaborar na transcrição e organização da linguagem documentada; 

d) desenvolver um estudo que contribua para com a discussão relativa ao 

fenômeno proposto em seu subprojeto de pesquisa; 

e) colaborar na divulgação dos resultados parciais e finais da pesquisa, por meio de 

comunicações orais e de trabalhos escritos. 

 

3. Faculdade de Letras da Universidade Federal de Goiás: 

a) sediar a pesquisa, no Laboratório de Estudos da Linguagem; 

b) receber, julgar e encaminhar os relatórios parciais e finais da pesquisa; 

c) contribuir com a realização das atividades; 

d) salvaguardar o acervo decorrente de todas as etapas da pesquisa, no Laboratório 

de Estudos da Linguagem; 

e) colaborar na divulgação dos resultados finais do estudo. 

 

7. Infra-estrutura básica e apoio técnico 

 

 

No que se refere ao Trabalho de Campo, essa pesquisa será realizada em São José 

de Mossâmedes e no antigo Maria I, nas casas das participantes ou em outros lugares, que 

seja da preferência dos participante; bem como nos Museus, arquivos e cartórios; em 

ocasiões e situações possíveis. 
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No que concerne ao Trabalho de Gabinete, utilizaremos a Sala 48 da Faculdade de 

Letras, onde está sediado o Obiah Grupo Transdisciplinar de Estudos Interculturais da 

Linguagem, ao qual este projeto está vinculado, e onde a Profª Tânia F. Rezende, 

coordenadora do projeto, está instalada. Ali, contaremos com um computador e uma 

impressora para realizarmos as atividades. Dispomos de um armário de madeira onde 

ficarão guardados os materiais de consumo para a realização da pesquisa. A infra-estrutura 

de que dispomos no momento será suficiente para alcançarmos os objetivos a que nos 

propusemos. 

Quanto ao apoio técnico, contaremos com a equipe executora do projeto para a 

transcrição e digitalização dos materiais obtidos, já que não dispomos de um quadro de 

técnico-administrativos específico para atendimento das exigências e necessidades do 

projeto, nem tampouco de verbas para pagamento de funcionários. A Faculdade de Letras 

conta ainda com uma Sala de Informática, composta por vários computadores, que são de 

uso dos estudantes, onde os integrantes da equipe poderão realizar as atividades do projeto, 

se necessário. 

 

8. Orçamento Financeiro 

 

Ainda não dispomos de financiamentos e patrocínios para a realização dessa 

pesquisa, mas deverão ser pleiteados recursos juntos às agências de fomento à pesquisa 

para cobrir os custos com, pelo menos, o mínimo necessário à execução do presente projeto 

de pesquisa. Além disso, serão buscadas bolsas de pesquisa para os estudantes participantes 

do projeto.  

Até sair o financiamento, as despesas básicas da pesquisa serão custeadas pela 

equipe executora.  

 
 

Itens  Valor Total 

1. Passagens Terrestres 

(ida e volta) 

562,00 

2. Alimentação 400,00 

3. Material de consumo 300,00 

Total 1.262,00 
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9. Cronograma da Pesquisa 

 

a) 2018: 

 

Abril a junho 

Pesquisa bibliográfica;  

Estudo do referencial teórico.  

Abril a junho  Localização e mapeamento das 

comunidades 

 

b) 2018: 

agosto a dezembro Etapa de pesquisa de campo; 

Pesquisa documental; 

Estudo do referencial teórico. 

dezembro Elaboração do relatório parcial da pesquisa 

 

c) 2019: 

fevereiro a junho Organização do material documentado na 

pesquisa de campo: transcrição dos 

materiais, composição do banco de dados. 

fevereiro a junho Etapa de pesquisa de campo, controlada 

pelos resultados anteriores.  

Agosto a dezembro Organização do material documentado na 

pesquisa de campo: transcrição dos 

materiais, composição do banco de dados; 

Estudo dos fenômenos linguísticos 

definidos;  

Divulgação dos resultados parciais da 

pesquisa; 

Elaboração do relatório parcial da pesquisa. 

Seminário aberto para apresentação dos 

resultados parciais da pesquisa. 

agosto a novembro  Etapa de pesquisa de campo, controlada 

pelos resultados anteriores.  

 

d) 2020: 

fevereiro a junho Organização do material documentado na 

pesquisa de campo: transcrição dos 

materiais, composição do banco de dados; 

Estudo dos fenômenos linguísticos 

definidos. 

fevereiro a junho Etapa de pesquisa de campo, controlada 

pelos resultados anteriores. 

Agosto a dezembro Organização do material documentado na 

pesquisa de campo: transcrição dos 

materiais, composição do banco de dados; 

Estudo dos fenômenos linguísticos 

definidos;  

Divulgação dos resultados parciais da 
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pesquisa; 

Elaboração do relatório parcial da pesquisa. 

Seminário aberto para apresentação dos 

resultados parciais da pesquisa. 

agosto a novembro Etapa de pesquisa de campo, controlada 

pelos resultados anteriores. 

dezembro Elaboração, apresentação e discussão do 

relatório parcial da pesquisa.  

 

e) 2021: 

fevereiro a junho Organização do material documentado na 

pesquisa de campo: transcrição dos 

materiais, composição do banco de dados; 

Estudo dos fenômenos linguísticos 

definidos;  

Divulgação dos resultados parciais da 

pesquisa; 

Seminário aberto para apresentação dos 

resultados parciais da pesquisa.  

fevereiro a junho Etapa de pesquisa de campo, controlada 

pelos resultados anteriores.  

agosto a dezembro Organização do material documentado na 

pesquisa de campo: transcrição dos 

materiais, composição do banco de dados; 

Estudo dos fenômenos linguísticos 

definidos;  

Divulgação dos resultados parciais da 

pesquisa; 

Seminário aberto para apresentação dos 

resultados parciais da pesquisa. 

dezembro Elaboração, apresentação e discussão do 

relatório parcial da pesquisa.  

 

f) 2022: 

fevereiro a junho Finalização da organização do material 

documentado na pesquisa de campo e da 

composição do banco de dados;  

Publicação e divulgação do banco de dados; 

Continuação dos estudos dos fenômenos 

linguísticos.  

agosto a dezembro Elaboração do relatório final da pesquisa;  

Publicação do relatório final da pesquisa; 

Realização de Seminário aberto para 

apresentação do banco de dados e dos 

resultados da pesquisa. 
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